
AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 198223 - MG (2024/0179444-1)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : CARLOS ALBERTO DOS SANTOS JUNIOR (PRESO)
ADVOGADO : CINTIA RAQUEL GARCIA - MG183609

EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO
REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS.
EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE. PENDÊNCIA DA
PENA DE MULTA. HIPOSSUFICIÊNCIA. TEMA N.
931. INCONFORMISMO DO MINISTÉRIO PÚBLICO
ESTADUAL. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. Nos termos do entendimento desta Corte Superior,
Tema repetitivo n. 931, "o inadimplemento da pena de
multa, após cumprida a pena privativa de liberdade ou
restritiva de direitos, não obsta à extinção da
punibilidade, ante a alegada hipossuficiência do
condenado, salvo se diversamente entender o juiz
competente, em decisão suficientemente motivada,
que indique concretamente a possibilidade de
pagamento da sanção pecuniária".
2. Inexistindo decisão fundamentada afastando a
alegada hipossuficiência do apenado, a declaração da
extinção da punibilidade deve ser mantida.
3. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento08/05/2025 14/05/2025
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz,
Antonio Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador
Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                   Brasília, .15 de maio de 2025

MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO
DO ESTADO DE MINAS GERAIS contra a decisão de fls. 164-170, que deu
provimento ao recurso em para extinguir a punibilidade dohabeas corpus 
recorrente.

Nas razões deste recurso, a defesa aduz que o caso dos autos não se
adequa ao Tema n. 931 deste Superior Tribunal, uma vez que não teria sido
comprovada a hipossuficiência do recorrente.

Busca a reconsideração da decisão para que seja revogada a decisão
anterior ou a submissão do recurso ao colegiado.
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É o relatório.

VOTO

A pretensão recursal não merece acolhimento, uma vez que os
fundamentos apresentados no agravo regimental não evidenciam equívoco na
decisão recorrida.

Conforme consta da decisão agravada, as instâncias ordinárias
entenderam pela impossibilidade da declaração da extinção da punibilidade por
ausência do pagamento da pena de multa, encontrando-se tal entendimento
contrário à jurisprudência desta Corte Superior (fls. 164-170, grifo próprio):

O Tribunal de origem entendeu que carece de possibilidade
jurídica o pedido de isenção formulado pelo condenado, quanto
ao pagamento da pena de multa, e consequente pretensão de
que seja declarada extinta sua punibilidade.
O entendimento das instâncias ordinárias contraria a tese
firmada, em precedente qualificado, por esta Corte Superior no
julgamento do Recurso Especial repetitivo (REsp) nº 2024901
/SP, segundo a qual, "o inadimplemento da pena de multa, após
cumprida a pena privativa de liberdade ou restritiva de direitos,
não obsta à extinção da punibilidade, ante a alegada
hipossuficiência do condenado, salvo se diversamente entender
o juiz competente, em decisão suficientemente motivada, que
indique concretamente a possibilidade de pagamento da sanção

 (Tema Repetitivo 931).pecuniária"

Assim, inexistindo decisão fundamentada e afastando a alegada
hipossuficiência do apenado, a declaração da extinção da punibilidade deve ser
mantida.

Desse modo, o caso dos autos é de aplicação do Tema n. 931 deste
Superior Tribunal, uma vez que houve pedido para extinção da punibilidade pelo
recorrente, sem condições de arcar com reprimenda pecuniária.

Dessa forma, o agravante não trouxe fundamentos aptos a reformar a
decisão agravada, que se mantém por seus próprios fundamentos.

Ante o exposto,  ao agravo regimental. nego provimento

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no RHC 198.223 / MG
Número Registro: 2024/0179444-1 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00047290320188130422 10000241709591001 17095915120248130000 202401189625
44000017720188130422 47290320188130422

Sessão Virtual de  a 08/05/2025 14/05/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. ARTHUR DE BRITO GUEIROS SOUZA

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CARLOS ALBERTO DOS SANTOS JUNIOR (PRESO)
ADVOGADO : CINTIA RAQUEL GARCIA - MG183609
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - ROUBO 
MAJORADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : CARLOS ALBERTO DOS SANTOS JUNIOR (PRESO)
ADVOGADO : CINTIA RAQUEL GARCIA - MG183609

TERMO
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A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 08/05/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do14/05/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr.
Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 14 de maio de 2025
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